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A pressão que os servi-
dores federais vi-
nham exercendo para

que a concessão do reajuste fos-
se acelerada deu resultado. O
próximo passo agora é continuar
a pressão para a aprovação da
segunda medida provisória. No
primeiro momento, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva con-
cedeu reajuste salarial de 17
categorias, ou seja, militares e
cerca de 800 mil funcionários
públicos da União que amea-
çavam greve.

Para o presidente do Sindicato
dos Servidores Públicos Federais
de Mato Grosso (Sindsep-MT),
Carlos Alberto de Almeida, isso é
resultado de mais de uma década
de luta, mas ainda assim o valor não
paga os anos de desvalorização sa-
larial. “É motivo para uma grande
comemoração, mas a categoria
continua reivindicando melhores
salários, a realização de concursos
públicos, mais condições de traba-
lho, a garantia do direito de negoci-
ação sem precisar de greve, entre
outros pleitos”, disse.

Lula assinou na quarta-fei-
ra (14) a medida provisória 431,
com 42 páginas e 175 artigos, e
a publicação foi no dia 15 de
maio na edição extra do Diário
Oficial. O presidente também

Sindsep-MT se engaja na luta
pela aprovação da segunda MP
Após a Aprovação da primeira medida provisória, o próximo passo é se preparar para dar continuidade da luta

Thaís Raeli

Da Reportagem

Servidores federais unidos pressionaram e conseguiram o aumento salarial

editou uma MP liberando cré-
dito extraordinário no valor de
R$ 7,5 bilhões. Entre as cate-
gorias com propostas encami-
nhadas estão servidores do In-
cra, HFA, Cultura, administra-
tivos da Polícia Rodoviária Fe-
deral, servidores do Plano Ge-
ral de Cargos do Poder Execu-
tivo (PGPE), dos ministérios da
Previdência, Saúde, e Trabalho,
incluindo Funasa, professores,
técnicos das escolas universitá-
rias, entre outros.

Contudo, outros 300 mil es-
peram a publicação de uma se-
gunda MP. De acordo com o
Planejamento a intenção é en-
caminhar tudo até o início de

junho. Entre as categorias que
esperam a publicação da segun-
da MP estão servidores admi-
nistrativos fazendários, do Dnit,
da Ciência e Tecnologia, Ban-
co Central, Imprensa Nacional,
entre outros. Algumas estão em
processo final de negociação e
devem fechar acordos a tempo
de serem incluídas na MP.

Sindsep-MT segue nas
seguintes lutas:

• Estruturação dos planos de
carreira

• Paridade ativo-aposenta-
do-pensionista

• Incorporação das “gratifi-
cações de desempenho”

• Extensão da Gacen para
todos os servidores de campo

• Reajuste dos benefícios

Tabelas remuneratórias
Na MP, as tabelas estão

com um formato diferente do
que o governo apresentou nas
últimas semanas, o que está
provocando muitas dúvidas en-
tre os servidores, especialmen-
te do PGPE. O Sindsep-MT dis-
poniblilizou os dados em sua
página da internet:
www.sindsepmt.org . Um deta-
lhe importante é que a incorpo-
ração da GAE e VPI que só
ocorre a partir de janeiro de
2009.

Estão incluídos na MP 431:
• Agentes de Combate às

Endemias (Gacen)
• M.Cultura, IPHAN, Fu-

narte, F.Palmares, FBN
• Hospital das Forças Ar-

madas
• INCRA
• PGPE
• Seguridade Social (Previ-

dência, Saúde e Trabalho)
• Administrativos da PF;

Administrativos da PRF; Fiscais
Federais Agropecuários; Agen-
tes de Inspeção Sanitária de ati-
vidades agropecuárias e técni-
cos do quadro do MAPA; Poli-
ciais Rodoviários Federais; Pro-
fessores das Instituições Fede-
rais de Ensino; Professores de
Escolas Federais dos ensinos
Básico, Técnico e Tecnológico
(incluindo os dos ex-territórios
da União); Técnicos Adminis-
trativos em Educação; e DE-
NASUS.

Pressão pela segunda MP
Abin, Fazenda, Funai, DNIT,

AGU, Imprensa Nacional,
MMA/Ibama/ICMbio, DNPM,
C&T, Banco Central, Planeja-
mento/Enap/Arquivo Nacional
são alguns dos setores que es-
tão com negociações concluídas
ou iniciadas e que começam a
pressão pela segunda MP. Justi-
ça, Educação, entre outros se-
tores, recomeça a luta por seu
plano de carreira.
Fonte (s): EG 283, Condsef e Sindsep-DF

O departamento jurídi-
co do Sindicato dos Servi-
dores Públicos Federais de
Mato Grosso (Sindsep-MT)
está movendo uma ação or-
dinária sobre o flagrante des-
respeito à Carta Manga no
que se refere a conceder a
vantagem pecuniária indivi-
dual aos servidores públicos
civis no valor de R$ 59,87.

Segundo o advogado
do sindicato, João Batista
dos Anjos,  trata-se da pa-
ridade percentual do reajus-
te do funcionalismo públi-
co. João defendeu tem que
se levar em consideração o
grau de instrução, o cargo
que a pessoa exerce para
praticar a verdadeira justi-
ça na hora de conceder um
aumento, caso contrário há
uma dissonância percentu-
al entre os cargos.

A defesa do Sindsep-MT
se refere à Lei 10.698/2003,
que concedeu vantagem pe-
cuniária individual aos servi-
dores públicos civis no va-
lor de R$ 59,87, correspon-
dente ao reajuste geral anual
na Constituição Federal jun-

O juiz federal, Marcelo Aguiar Machado, da 2ª
Vara de Mato Grosso suspendeu provisoriamente a
decisão que condenou o servidor Marinézio Soares
de Magalhães, do Ministério da Fazenda, ao paga-
mento da multa de R$ 6.275,95 que lhe foi imputa-
da de maneira indevida. O departamento jurídico do
Sindicato dos Servidores Públicos Federais de Mato
Grosso (Sindsep-MT), através do advogado João
Batista dos Anjos, comemora mais uma vitória em
favor do trabalhador.

O Sindsep-MT protocolou, no final do mês de
abril, um mandato de segurança contra o Ministério
da Fazenda para suspender os efeitos da decisão ad-
ministrativa. Marinézio teve sua conduta julgada de
modo que lhe atribuíram à responsabilidade de um
erro no sistema. Ele estava responsável pela Declara-
ção do Imposto Retido na Fonte, referente ao ano de
2004, da Delegacia da Receita Federal, mas não con-
seguiu entregar no prazo, devido um erro na página
da internet, o que acarretou a multa nesse valor.

De acordo com a Comissão de Sindicância que
foi instalada, Marinézio foi o responsável pelo envio
tardio, já que o servidor teve acesso ao sistema na
segunda-feira seguinte, mas ele sequer teve direito
a um defensor e compareceu, duas vezes,  as inves-
tigações sem a presença de um advogado.

No processo administrativo a presença obriga-
tória do advogado é fundamental para a garantia
constitucional do direito de ampla defesa (Súmula
343 do STJ). Contudo, se não bastasse isso, a co-
missão processante não oportunizou a oitiva de tes-
temunhas pelo servidor.  (TR)

Sindicato comemora
mais uma vitória judicial

Ação do Sindsep-MT cobra perdas dos servidores
Thaís Raeli

Da Reportagem

tamente com a Lei 10.697/
2003, em flagrante desres-
peito à norma constitucional,
por representar um reajuste
com índices diferenciados
para os servidores públicos.

A pretensão da ação é no
sentido de impor o reconhe-
cimento dessa vantagem in-
dividual concedida pelo Exe-
cutivo como sendo revisão
geral anual. São institutos
absolutamente diversos e in-
confundíveis, estando o Po-
der Público autorizado a con-
ceder vantagens pecuniárias
(em índices) a determinadas
categorias ou a todas elas,
uniformemente.

Com essa ação,  o
S indsep-MT pre tende
conquistar um reajuste
igualitário em seu per-

centual de acordo com a
função e com o salário de
cada servidor respeitan-
do as devidas propor-
ções. Para quem não é sin-
dicalizado e pretende ade-
rir à ação, é preciso se fi-
liar, enviando a ficha pre-
enchida e a autorização.
São ações  individuais que
serão encaminhadas, pelo
advogado do Sindsep-
MT, João Batista dos An-
jos, à Justiça Federal de
Mato Grosso.  O primei-
ro processo foi de Bene-
dito Crist ino Sampaio,
em 24 de abri l ,   na 3ª
Vara Federal, sob o nº.
2008.36.00.005222-9 e
está na responsabilidade
do juiz Pedro Francisco
da Silva.

Entenda o caso:
O governo federal con-

cedeu reajustes diferencia-
dos aos servidores, através
das Leis 10.967 e 10.968,
publicadas no Diário Oficial
de 03/07/2003.

O governo desmem-
brou a revisão geral em dois
projetos justamente para
conceder reajustes diferen-
ciados. A Lei 10.697 esta-
beleceu uma revisão de 1%,
e a 10.698 estipulou a con-
cessão da “vantagem pecu-
niária” de R$ 59,87. Este
valor deveria ser um  rea-
juste linear, em índices e não
de forma nominal, mas foi
concedido através de ‘van-
tagem’ por uma manobra do
governo, para burlar o direi-
to à revisão geral.

Isso significa que as leis
aprovadas não contemplam
de forma igualitária a revi-
são geral que deve ser con-
ferida a todos os servidores
públicos federais. A Consti-
tuição assegura revisão ge-
ral anual, sempre na mesma
data e sem distinção de ín-
dices para todos os servi-
dores, conforme artigo 37,
inciso X. E isso não foi res-
peitado pelo governo.
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Assédio moral: Você é a vítima e não o vilão
S

Thaís Raeli

Da Reportagem

ensação de inu-
tilidade, isola-
mento no ambi-
ente de traba-
lho, depressão,

irritação ou falta de concen-
tração são alguns dos sinto-
mas sentidos pelas vítimas
de assédio moral. Por se tra-
tar de uma agressão psico-
lógica, o assediado, na mai-
oria das vezes, se sente o
vilão e não a vítima em seu
ambiente de trabalho e o
transtorno emocional atra-
palha seu desempenho. O
Sindicato dos Servidores
Públicos Federais de Mato
Grosso (Sindsep-MT) está
debatendo o assunto com os
servidores da União, com a
finalidade de inibir essa vio-
lência moral que ocorre com
freqüência, mas poucos têm
coragem para enfrentá-la,
ou sequer sabem que são
alvo do também conhecido
terrorismo psicológico.

Tanto no setor público
quanto no setor privado, o

assédio moral cada vez mais
atinge os milhares de traba-
lhadores que são reféns de
uma situação pelo medo de
perder o emprego, pelo grau
de subordinação, por perse-
guições políticas, entre ou-
tros fatores.  Segundo a ad-
vogada e doutora em saúde
pública, Wildce da Graça
Araújo Costa, a vítima tem
características que são ame-
açadoras para o “assedia-
dor”, como competência e
experiência. Ela citou que

no serviço público, os car-
gos ocupados por indicados
políticos se misturam aos
funcionários de carreira e
ocorre a “briga pelo poder”
e a necessidade de auto-afir-
mação para se manter no
posto, ou seja, a intenção é
eliminar o colega de traba-
lho do ambiente para que ele
não se destaque mais.

O assédio moral pode
acontecer de forma vertical
ou horizontal. Na forma ver-
tical é mais comum que o

chefe agrida moralmente o
subordinado, mas em casos
raros ocorre o contrário. Na
forma horizontal, a manipu-
lação ocorre no mesmo grau
de hierarquia. Wildce, que é
professora da Universidade
Federal de Mato Grosso
(UFMT), mestre e doutora
em política, planejamento e
gestão em saúde, lembrou
que, além disso, as mulhe-
res são vítimas também do
“machismo”, pois ainda lu-
tam contra o estigma da in-
ferioridade que é um pre-
conceito muito comum na
sociedade, além de serem al-
vos do assédio sexual.

A exposição às situações
humilhantes e constrange-
doras repetidas e freqüentes,
durante o horário de traba-
lho e no exercício das fun-
ções são as armas contra o
trabalhador assediado. Esse
fato se apresenta de várias
formas, que incluem dene-
grir a imagem da vítima, até
em sua vida pessoal, sem
receio de prejudicá-la tam-
bém em seu ambiente fami-
liar. A ociosidade, a realiza-

ção de trabalhos aquém ou
além da capacidade do pro-
fissional também são traços
do assédio moral.

Seja chamado de assé-
dio, violência moral,
bullying, terrorismo, mani-
pulação perversa ou mobing
isso não é um fenômeno
novo. Contudo, para a pro-
fessora, mesmo os maus
tratos sendo comuns, a re-
flexão e o debate sobre o
tema são recentes no Bra-
sil, tendo ganhado força
após a divulgação da pesqui-
sa brasileira realizada por
Margarida Barreto, em sua
dissertação de mestrado em
Psicologia Social, defendida
em 22 de maio de 2000 na
PUC/ SP, sob o título “Uma
jornada de humilhações”.

Para se defender, Wild-
ce acha pertinente que o tra-
balhador não esteja sozinho
e recorra a ajuda do sindi-
cato de sua categoria. Por
se tratar de um “crime” si-
lencioso, a vítima deve guar-
dar provas como bilhetes e
mensagens eletrônicas. A
falta de diálogo entre asse-

diador e alvo é uma carac-
terística comum e, em mui-
tos casos, a fria comunica-
ção é um recurso usado. Ela
também lembra que é fre-
qüente que não haja apoio
dos colegas em seu ambi-
ente de trabalho e uma per-
gunta comum é feita quan-
do a vítima comenta o caso:
“Isso só ocorre com
você?”. Ou seja, mesmo
sendo refém da situação, o
profissional é questionado
de forma que coloque em
dúvida ou se banalize o ato,
intimidando-o a buscar seus
direitos.

Segundo o juiz do traba-
lho de Mato Grosso, Nilton
Rangel Barreto Paim, ainda
não está previsto em lei que
o assédio moral seja crime,
mas a agressão é caracteri-
zada como danos morais,
sendo o empregador público
ou a empresa privada res-
ponsável pela integridade
moral, física e psíquica de
seu trabalhador. “Trata-se de
um ato ilícito, a lei prevê que
não pode acontecer, mas
acontece”, disse Nilton.

Trabalhador pode requerer indenização
A vítima do assédio

moral deve estar atenta aos
seus direitos. A calúnia a
difamação e a injúria desen-
cadeiam na esfera civil o
dano moral. O alerta do juiz
Nilton Rangel Barreto Paim
se refere a casos freqüen-
tes que geralmente ocor-
rem com no mínimo seis
meses, ou seja, uma dis-
cussão isolada é tolerável
em ambiente de trabalho,
o que não pode ocorrer é a
perseguição e as freqüen-
tes discussões.

O juiz ainda explicou as
diferenças entre os três ca-
sos. Calúnia é uma afirma-

ção falsa e desonrosa a res-
peito de uma pessoa. Con-
siste em atribuir, falsamen-
te, a responsabilidade pela
prática de um fato definido
como crime, feita com má-
fé. Pode ser verbalmente,
de forma escrita, por repre-
sentação gráfica ou internet.

Difamação é um termo
jurídico que consiste em
atribuir à alguém fato de-
terminado ofensivo à sua
reputação, honra objetiva,
e se consuma, quando um
terceiro toma conhecimen-
to do fato. De imputação
ofensiva que atenta contra
a honra e a reputação de

alguém, com a intenção de
torná-lo passível de des-
crédito na opinião pública.
A difamação fere a moral
da vítima. Além disso, tem

a injúria  que no direito
consiste em atribuir à al-
guém qualidade negativa,
que ofenda sua honra, dig-
nidade ou decoro. Tam-

bém é considerado um cri-
me que consiste em ofen-
der verbalmente, por escri-
to ou fisicamente (injúria
real), a dignidade ou o de-
coro de alguém, ofenden-
do o moral, abatendo o
ânimo da vítima.

Para maiores esclareci-
mentos, ou a defesa de
seus direitos, os trabalha-
dores do serviço público
federal têm à sua disposi-
ção o departamento jurídi-
co do Sindsep-MT em prol
da integridade psíquica, fí-
sica e moral dos trabalha-
dores. O assédio moral nas
relações de emprego é uma

afronta múltipla aos direitos
fundamentais do trabalha-
dor, atingindo-o de várias
formas, ensejando, por tal
razão, uma resposta multi-
lateral com várias formas de
coerção e de ressarcimen-
to, sendo, portanto, funda-
mento de indenização por
danos materiais e morais,
rescisão indireta do contra-
to de trabalho, bem como
aplicação da Lei n. 9029/95,
quando for efetuado com
intuito discriminatório e es-
tabilidade, quando houver
caracterização de doença
do trabalho decorrente de
assédio moral.

Agressão desencadeia doenças
O assédio moral nas

relações de emprego é um
tipo de violência psíquica
no trabalho. Caracteriza-se
como um processo de re-
petidos ataques psicológi-
cos ao assediado, mediante
atos diversos que vão des-
de aqueles, aparentemente,
inocentes desde os osten-
sivamente humilhantes, que
afetam a psiquê do empre-
gado e provocam uma de-
gradação psicológica em
suas condições de trabalho.

Psicólogos defendem
que as agressões, no assé-
dio moral, são frutos de um
processo inconsciente de
destruição psicológica,
constituindo-se de atos

hostis, de um ou vários in-
divíduos sobre um indiví-
duo específico, por meio
de palavras, alusões, su-
gestões de “não-ditos”. O
juiz Nilton lembrou que
existem várias formas de
agressões e que podem
ocorrer de forma coletiva,
como a sobrecarga de tra-
balho, a falta de estrutura
ou até mesmo o simples
fato de que ao nomear o
“empregado do mês” o
empregador pode cometer
a falha de discriminar e ri-
dicularizar os demais co-
legas da equipe.

Para a professora Wild-
ce, essa forma de violência
psíquica é uma afronta múl-

tipla aos direitos fundamen-
tais do trabalhador, princi-
palmente ao direito sanitá-
rio do trabalho e ao princí-
pio da não-discriminação. A
Organização Internacional
do Trabalho e a Organiza-
ção Mundial da Saúde aler-
tam para os efeitos nefas-
tos isso gera para empre-
gados, empregadores e a
sociedade em geral.

A Constituição de 1988
consagra o direito à saúde
como um direito social, no
art. 6º e o assegura, no art.
196, como um “direito de
todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas
sociais e econômicas que
visem à redução do risco de

doença e de outros agra-
vos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações
e serviços para sua pro-
moção, proteção e recu-
peração”, inserindo a
saúde na seguridade so-
cial, juntamente com a
previdência e a assistên-
cia social, no art.195. O
art. 225 reconhece o di-
reito a um meio ambi-
ente equilibrado e o art.
200, inciso VIII, consa-
gra a proteção ao meio
ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

O constrangimento
moral pode gerar várias do-
enças, como estresse, sín-
drome de burnout, depres-

são, distúrbios cardíacos,
endócrinos e digestivos,
alcoolismo, dependência de
drogas, dentre outras. “A

vítima pode se sentir tão
acuada que pode tentar até
o suicídio”, lembrou a pro-
fessora da UFMT.
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Acesse os sites:
 www.sindsepmt.org

e
www.jornalistha.com.br

Rua Dr. Carlos Borralho, nº 82, no bairro Poção - Cuiabá-MT
Fone: (65) 3023-6617 ou (65) 3023-9338.

Assédio moral: pode estar acontecendo com você
á uma piada corrente na internet que apon-
ta os demais tipos de chefe. Chefe sorve-
te: aquele que, quando chega, você gela.
Chefe doril: pintou um problema, ele some.

Chefe ortopedista: não sai do seu pé. Chefe lampião:
o rei do cangaço. Chefe decibéis: aquele que grita
para testar até quanto o seu ouvido agüenta. Chefe
sádico: aquele que delira quando, por um erro seu
(que ele afirma já ter avisado várias vezes), tudo dá
errado.

Humor à parte, até porque o assunto a seguir não
tem graça nenhuma, há uma linha tênue entre “enche-
ção” de saco, de chefes que não são líderes, e o cha-
mado assédio moral. Assédio moral é um assunto re-
lativamente novo, que, em todo o país, foi alardeado
inicialmente pelo Sindicato dos Bancários, já que nas
agências bancárias, conforme campanhas da catego-
ria, o assédio moral é uma constante. Embora nova, a
matéria tem dado ganhos de causa a trabalhadores de
todo o país, em decisões de juízes trabalhistas que
têm feito deste braço da justiça o mais avançado den-
tro de um Poder ainda conservador e patronal.

H A diferença a que me referi é que a “encheção” de
saco costuma ser coletiva – dói mais em um e em ou-
tro, outros nem ligam. O assédio moral é focado e cons-
tante. Serve para desqualificar, diminuir o trabalhador.
Faz adoecer, física e psicologicamente. Fere direitos
humanos, quando, por exemplo, favorece a exageros
preconceituosos. Na dúvida, procure um advogado.

Patrões têm se mostrado arredios à idéia de manter
o assédio moral na pauta de acordos coletivos. Afir -
mam em rodadas de negociação, como aconteceu no
Sindicato dos Jornalistas de Mato Grosso (Sindjor-MT),
que esse assunto não existe. Fazem cara de nojo. E de
ironia, como se o caso fosse ficcional e reclamação de
trabalhador cri-cri. Mas o trabalhador sabe que aquela
prática perversa o fez chorar, várias vezes, ficar sem
dormir, questionar a própria competência e condição
de estar ocupando aquele cargo, de modo que a reação,
mais comum, é trabalhar mais e mais, sob pressão,
produzir como um louco para provar ao sistema posto
que se é útil e prestável.

Trabalhar sob pressão, aliás, é um bom resumo para
o que seja assédio moral.

E trabalhador não é coisa, não é máquina que pres-
ta ou não, é a força que faz girar qualquer negócio,
entidade, corporação, empresa, setor publicou ou pri-
vado.

Ignore o trabalhador, e nada acontece.
Um aviso que vem dos tribunais aos patrões que

ignoram esta prática é que, se não frearem isso na roti-
na, terão que enfrentar então a justiça, que, nesse as-
sunto, tem sido criteriosa. Isso quer dizer ter que enfiar
a mão no bolso para pagar
indenizações. Dependendo
do mal cometido, milhioná-
rias. No lugar deles, pensa-
ria ao menos no prejuízo fi-
nanceiro, talvez esse seja
um bom argumento para
sensibilizá-los.

Keka Werneck
É jornalista em Cuiabá e

presidente do Sindicato dos
Jornalistas de Mato Grosso

(Sindjor-MT)
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OPINIÃO

ocê é a vítima e não o vilão
Síndrome de

Burnout
O Sindsep-MT lembra

que no Brasil está arraigada
a imagem de um
funcionalismo preguiçoso e
incompetente, mas o
estigma que envolve o
servidor público brasileiro
é injusto, tendo em vista
que também são vítimas de
agressões do público em
seu ambiente de trabalho.
O sindicato luta contra essa
forma de preconceito e
lembra que além da
conquista por melhores
salários, é necessário
intensificar a luta por
melhores condições de
trabalho.

Com a precariedade do
trabalho, a perseguição po-
lítica, a falta do plano de
carreira e os baixos salári-
os, pesquisas comprovam
que muitos trabalhadores
desenvolvem a chamada
Síndrome de Burnout. O
problema é caracterizado
pelo estado de exaustão
prolongada e diminuição de
interesse, especialmente
em relação ao trabalho. O
termo burnout (do inglês
“combustão completa”)
descreve principalmente a
sensação de exaustão da
pessoa acometida.

Burnout é geralmente
desenvolvida como resul-
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tado de um perí-
odo de esforço
excessivo no tra-
balho com inter-
valos muito pe-
quenos para recu-
peração, mas al-
guns consideram
que trabalhadores
com determina-
dos traços de per-
sonalidade (espe-
cialmente de neu-
roses) são mais
suscetíveis a ad-
quirir a síndrome.
Pesquisas ainda
comprovam que
esse maior des-
gaste emocional
ocorre com pro-
fissionais de saúde e edu-
cação, conforme lembrou
a professora Wildce.

Assédio Sexual
Assédio sexual é um

tipo de assédio moral prati-
cado por uma pessoa em
posição hierárquica superi-
or em relação a um subor-
dinado, normalmente em
local de trabalho ou ambi-
ente acadêmico. O assédio
sexual caracteriza-se por
alguma ameaça, insinuação
de ameaça ou hostilidade
contra o subordinado.

Exemplos clássicos
são as condições impostas
para uma promoção que

envolvam favores sexuais,
ou a ameaça de demissão
caso o empregado recuse
o flerte do superior. O juiz
Nilton lembrou que já viu
inúmeros casos e citou um
que condicionava as ven-
dedoras a seguinte regra:
“Venda na mão, calcinha no
chão”. Nessa situação a
empresa aliciava as empre-
gadas para fazerem favo-
res sexuais aos clientes.

Geralmente a vítima do
assédio sexual é a mulher,
embora nada garanta que ele
também não possa ser
praticado contra homens,
homossexuais ou não. Do
mesmo modo o agressor

pode ser homem (mais
comum) ou mulher. O juiz
lembra que muitos
empregadores são maliciosos
e expõe suas empregadas
das mais diversas formas de
assédios, como a imposição
de usar uniformes mais
justos que marquem o corpo.
A contratação de meninas
jovens e bonitas também são
indícios de machismo e
ocorre com freqüência em
ambientes do serviço
público, onde se enraíza o
poder político.

No Brasil o assédio está
assim definido na lei
número 10.224, de 15 de
maio de 2001: “Constranger

alguém com intuito
de obter vantagem ou
f a v o r e c i m e n t o
sexual, prevale-
cendo-se o agente de
sua condição de
superior hierárquico
ou ascendência
inerente ao exercício
de emprego, cargo
ou função.”

 A Organização
Internacional do
Trabalho define as-
sédio sexual como
“atos, insinuações,
contatos físicos for-
çados, convites im-
pertinentes, desde
que seja uma condi-
ção clara para man-

ter o emprego, influi nas
promoções da carreira do
assediado ou prejudica o
rendimento profissional,
humilhar, insultar ou inti-
midar a vítima.

Perseguição
nas escolas

Pais e professores de-
vem estar atentos ao assé-
dio moral desde a infância.
Nas escolas, as brincadei-
ras com apelidos ofensivos
entre os colegas de turma
são o começo para a pro-
pagação do preconceito e
o terrorismo psicológico,
desencadeando os transtor-
nos emocionais e ainda um

baixo rendimento escolar.
O riso inocente das cri-

anças pode não ser tão an-
gelical quanto parece. O riso
toma ares de perversidade e
é preciso estar atento. Nes-
se momento, pelo menos
para um do grupo, a alegria
espontânea dá lugar a um
sorriso amarelo. A chacota,
a gozação e os apelidos tão
comuns entre as crianças, e
principalmente entre os ado-
lescentes, não devem, de
maneira alguma, ser enca-
rados como traquinagens
aceitáveis.

Chamar alguém de ore-
lha de abano, rolha de poço,
tucano, baleia, pintor de ro-
dapé ou branca azeda pode,
num primeiro momento, pa-
recer engraçado. Mas essas
são formas de discriminação
e só têm um objetivo: dimi-
nuir o outro. Sem contar os
nomes pejorativos relaciona-
dos à cor da pele e à naciona-
lidade. Esse tipo de gozação
ganhou nome: bullying, ex-
pressão que também pode ser
usada para o assédio moral
em ambientes de trabalhos.

A tolerância dos pro-
fessores pode ser encarada
como cumplicidade em al-
guns casos, sem contar que
alunos reclamam também
da agressividade do mestre
com os estudantes em sa-
las de aulas.



O COMPROMISSO Ano II - N º 07 - Maio/2008 - 4

MARIA DE JESUS DA SILVA
CONTABILISTA
C.R.C. : MT-009536-O-4
C.P.F. : 766.765.601-00

CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA
PRESIDENTE
R.G. : 474000 SJ/MT
C.P.F. : 349.054.641-53

 SIND. DOS SERV. PUBLICOS FEDERAIS DE MT (0xx65) 3023-9338

   Demonstração do Resultado 33.710.088/0001-94
SIND DOS SERV PUBLICOS FEDERAIS DE MT                              Período: Abril/2008

O
Thaís Raeli

Da Reportagem

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
ÁGUA E ESGOTO
LANCHES E REFEIÇÕES
DESPESA C/ COMBUSTÍVEL
MANUTENÇÃO DE VEÍCULO
DESPESA C/ ESTACIONAMENTO
MATERIAIS DE INFORMATICA
CORREIOS E POSTAGENS
CÓPIAS E REPRODUÇÕES
HONORARIOS ADVOCATICIOS
DESPESAS DE CONSUMO
CUSTAS PROCESSUAIS
CONDSEF
REUNIAO INTERIOR ESTADO MT
VIAGENS
MENSALIDADE SOFTWARE NETSPEED
ACORDO JUCIDIAL
ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO
CUT  MT
AJUDA DE CUSTO
SEGURO VEICULO
CUT NACIONAL
1º ENCONTRO MELHOR IDADE 25/04/2008

( - ) Despesas Gerais e Trabalhistas
SALÁRIOS
FGTS
INSS
VALE TRANSPORTE
AJUDA ALIMENTACÃO
PARCELAMENTO FGTS
ESTAGIARIA SETOR JURIDICO
AJUDA DE CUSTO PRESIDENTE
ACORDO JUDICIAL MARIA MARINA
ACORDO JUDICIAL IDINETE DOURADOS

470,07
151,79

3.157,88
16,10

3.329,22
2.689,03

32,76
35,08

176,82
128,03
398,86

79,98
249,07

4.199,89
25,80

10.655,04
29,71

426,27
28,80

831,91
773,48

6.100,67
37,49

3.070,88
832,88
100,01
497,96
121,16

91,95

35,00

2.153,04

Receitas Brutas
(-) RESSARCIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO
MIN PLANEJAMENTO
EXERCITO
MIN EDUCACAO (MEC)
MIN AGRICULTURA
MIN FAZENDA
MIN JUSTIÇA
MIN AERONAUTICA
MPAS/SAS
MIN SAUDE
D R T
CEFET/MT
U F M T
FUNAI
D N P M
FUNASA
A N V S
D N I T
A G U
IBAMA.
MIN COMUNICAÇÕES
INCRA
I B G E
MIN TRANSPORTES
I N S S
MIN MARINHA
CONAB
D P R F
M M E

( - ) Deduções
RECEITA LÍQUIDA
SUPERÁVIT BRUTO

( - ) Despesas Financeiras
TARIFAS DE MANUTENÇÃO DE CONTA

( - ) Despesas Administrativas
TELEFONIA E TELEC0MUNICAÇÕES

1.259,00
80,00
80,00

636,09
282,50

3,00
75,00
12,50
10,00

2.500,00
2,99
4,00

750,00
 60,00

1.939,86
70,00

6.000,00
1.000,00

420,00
1.100,00

294,39
3.000,00
3.163,72

1.955,90
145,20
602,58
270,60
100,00

1.114,27
500,00

4.000,00
1.000,00
1.000,00

37.798,45

37.798,45
37.798,45

35,00

24.896,09

10.688,55

1º Encontro da Melhor Idade realizado pelo Sindsep-MT

departamento
jurídico do Sin-
dicato dos Ser-
vidores Públicos

Federais de Mato Grosso
(Sindsep-MT) ganhou – em
1ª instância – cinco ações em
favor dos servidores inativos.
O pleito consiste na parida-
de dos proventos dos apo-
sentados que, em alguns ca-
sos, estão 70% inferior se
comparado aos salários da-
queles que estão na ativa. As
cinco sentenças estão sujei-
ta ao reexame pelo Tribunal
Regional Federal (TRF) e é
passível de outros recursos

Sindsep-MT segue na luta pela paridade dos aposentados
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por parte da União.
Em dois casos a União

entrou com os recursos ale-
gando, basicamente, prescri-

ção total do direito, invocan-
do a aplicação do art. 1º do
Decreto nº. 20.910/1932,
para julgar extinto o proces-

so na forma do inciso IV do
art. 269, do CPC. Em con-
trapartida, o Sindsep-MT já
rebateu a tese da União apre-
sentando as contra-razões ao
recurso de apelação, susten-
tando que não se aplica a
prescrição total do direito,
porque se trata de direito
amparado em lei que se re-
nova todo mês.

As sentenças foram pro-
feridas pelo juiz, José Pires
da Cunha, da Justiça Federal
de Mato Grosso, que reco-
nheceu como inconstitucio-
nal a desigualdade do paga-
mento entre ativos e inativos.
As primeiras ações, de Gildo
Dias Quirino (9º Bec) e Be-
nedito Cristino Sampaio (Fu-
nai), foram ajuizadas em 19

de dezembro de 2007 atra-
vés do advogado do Sindsep-
MT, João Batista dos Anjos
e aguardam a decisão do
TRF.

O fato se sustenta em
que é vedado o tratamento
diferenciado entre ativos e
inativos, já que a Gratifica-
ção de Desempenho de Ati-
vidade Técnico Administra-
tiva e de Suporte (GDPG-
TAS), criada pela lei 11.357/
2006, é substitutiva à Grati-
ficação de Desempenho de
Atividade Técnico Adminis-
trativa (GDATA) instituída
pela Lei 10404/2002 que con-
cedia aos servidores públicos
federais (ativos e aposenta-
dos) percentuais diferencia-
dos entre os grupos.

A questão passa pelo mé-
rito de que a Constituição de
1988 deu especial tratamento
ao princípio de isonomia, ou
seja, uma forma de assegu-
rar a igualdade dos direitos e
obrigações em diferentes as-
pectos da relação funcional.
As diferenças dos valores se-
rão pagas referentes aos últi-
mos cinco anos, ou a data da
aposentadoria se inferior a
esse período.

Filiados e não-filiados ao
Sindsep-MT podem recorrer
ao departamento jurídico para
reivindicar seus direitos. As
demais sentenças são de Enil-
do Gomes, aposentado da
Funai, Geraldino dos Santos
Carvalho (Funasa) e Benedi-
to Teodoro de Matos (9º Bec).

MT  tem sua primeira deputada negra

A Assembléia Le-
gislativa de Mato
Grosso recebeu sua
primeira deputada ne-
gra no dia 29 de maio.
A vereadora por Ron-
donópolis, Vilma Mo-
reira dos Santos
(PSB), assumiu a ca-
deira do deputado
Francisco Galindo
(PTB) num rodízio
combinado na época
da eleição. Serão 121
dias no parlamento es-
tadual depois de renun-
ciar seu posto na Câ-
mara de Rondonópolis.

No lugar de Vilma,

Vilma Moreira,deputada estadual

a Casa de
Leis deu pos-
se ao verea-
dor do PP,
Cido Silva.
Vilma, que é
a primeira
suplente de
G a l i n d o
(PTB) já ha-
via recusado
a oportunida-
de anterior-
mente, prefe-

rindo continuar como
vereadora no municí-
pio, já que a lei eleito-
ral determina que para
ocupar a cadeira da As-
sembléia ela teria que
deixar o então cargo
em Rondonópolis. Na
ocasião, quem assumiu
foi o correligionário
Júnior Chaveiro (PSB),
de Barra do Bugres,
quarto suplente da co-
ligação que elegeu o
petebista.

Para a parlamentar
o momento é oportu-
no porque é o final do
trajeto nessa legislação

frente à Câmara. Con-
tudo, ela segue na dis-
puta pelo seu terceiro
mandato como verea-
dora e se mostrou an-
siosa para marcar seu
nome na história de
Mato Grosso. Mãe de
um casal de filhos, aos
54 anos ela é profes-
sora, recentemente
aposentada, depois de
mais de 30 anos atuan-
do no magistério em
São Paulo e Mato
Grosso.

Ela chegou em
Rondonópolis em
1979, acompanhando
os pais que escolhe-
ram a cidade em bus-
ca de oportunidade de
trabalho. De família
pobre, seu pai era la-
vrador e sua mãe foi
empregada doméstica.
“É mais um desafio na
minha carreira, o que
aumenta minha res-
ponsabilidade, mas me
sinto preparada e espe-
ro fazer um bom tra-
balho”, disse.

Militares enfrentaram reais dificuldades da mata

Trabalhar pela preser-
vação da Amazônia brasi-
leira sempre foi uma mis-
são difícil. As graves ques-
tões sociais e econômicas do
país consomem a maior par-
te dos orçamentos públicos
e uma conseqüência desse
quadro é a falta de recursos
para políticas ambientais.

No mês de maio, cerca
de 600 soldados de três es-
tados – Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul e Goi-
ás – estiveram em Cuiabá
com o objetivo de treina-
rem para defenderem a
Amazônia de uma possí-
vel invasão. Por ser uma
região de grande visibilida-
de mundial, o Exército rea-
liza periodicamente seu
adestramento que também
visa proteger as demais áre-
as de fronteiras do Brasil.

A 13ª Brigada de In-
fantaria Motorizada reali-
zou o exercício da Forpan
(Força Pantanal) que entre
os dias cinco e oito de maio
com a chegada de algumas
unidades na guarnição de
Cuiabá. A estrutura e as es-
tratégias de combate simu-
lavam a defesa de um terri-
tório invadido por um país
vizinho.

Exército treina para defender Amazônia

Por serem a defesa, o
grupo contou com a des-
vantagem de não estarem
tão bem equipados quanto
o inimigo que atacava e in-
ventaram soluções criativas
para as adversidades da sel-
va e para os impensáveis
obstáculos que poderiam
surgir.

Os participantes da
Forpan participaram das
instruções preparatórias mi-
nistradas pelo oficial de
operações, major Umberto
Ramos. No treinamento,
eles discutiram a parte es-
tratégica, a linguagem codi-

ficada, o tempo, a situação
de sobrevivência no mato,
como primeiros-socorros e
alimentação.

Para muitos soldados
foi a primeira participação
numa simulação de guerra,
mas foi destinado especifi-
camente para militares com
mais de um ano de Exérci-
to, porque em tempos de
guerra são os primeiros a
serem encaminhados para o
enfrentamento. No caso de
uma defesa da Amazônia,
seriam necessários 45 mil
homens para controlar toda
a extensão territorial. (TR)

Homenagem ao
Dia das Mães

O nosso cami-
nho sempre teve uma
orientação. Alguém
que nos mostra
como seguir na li-
nha, que nos ensina
a reduzir a marcha
quando a ansiedade
nos deixa com pres-
sa. Alguém que sem-
pre nos acompanha,
mesmo de longe, e
que nos dá forças
para seguirmos nos-
so caminho. Uma
homenagem do Sin-
dsep-MT à todas as
mães nesse mês de
maio em que se co-
memorou o seu dia!

Um dia
Especial


